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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2002

AREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBACAO TEMPESTIVA.
DATA DO FATO GERADOR.

Para fins de exclusdo da base de calculo do ITR, a area de Reserva Legal
deve estar averbada no Registro de Iméveis competente até a data do fato
gerador. Hipotese em que a averbacgdo ndo foi realizada de forma tempestiva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Patricia da Silva (relatora) e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora.

(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Redator designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de
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  13629.001620/2006-24  9202-005.407 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 2ª Turma 27/04/2017 ITR CELULOSE NIPO BRASILEIRA S/A CENIBRA FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Patrícia da Silva  2.0.4 92020054072017CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2002
 ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR.
 Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, a área de Reserva Legal deve estar averbada no Registro de Imóveis competente até a data do fato gerador. Hipótese em que a averbação não foi realizada de forma tempestiva. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva (relatora) e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos  - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Redator designado.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  Em sessão plenária de 11 de maio de 2010, a Primeira Turma Especial da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais negou provimento ao recurso voluntário interposto pelo contribuinte CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. CENIBRA, proferindo decisão consubstanciada no Acórdão nº 2801-00.471, assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2002
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
As áreas de reserva legal, para fins de redução no cálculo do ITR, devem estar averbadas no Registro de Imóveis competente até a data de ocorrência do fato gerador.
Recurso negado
Cientificado da decisão em 13 de maio de 2011 � sexta-feira (fl. 157-verso), o recorrente interpôs recurso especial no dia 30 do mesmo mês � segunda-feira (fls. 245 a 295), tempestivo, no qual alega divergência com os acórdãos nºs 03-05.167 e 303-34.688.
Trata-se de lavratura de Auto de Infração em 08/12/2006, VALOR DO IMPOSTO de R$185,65 (cento e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), acrescido de JUROS DE MORA (até 30/11/2006) de 133,53 e MULTA PROPORCIONAL 139,23, perfazendo um TOTAL de R$ 458,41 (quatrocentos e cinquenta e oito reais e quarenta e um centavos).
ITR 2004
DECLARADO
LANÇADO
ACÓRDÃO DRJ
ACÓRDÃO 
2801-00.471

APP
337,0ha
337,0ha
0,0 ha
1.472,4 ha - ADA intempestivo (2000), antes da Autuação Fiscal+Laudo 

ARL
802,7ha
578,8ha
(802,7-578,8=) 223,9 ha
223,9 ha -
ADA (2000) Averbação 


A impugnação e o recurso voluntário pugnaram no sentido de que houvera erro material na DITR e rogou pela retificação das áreas declaradas, dada a ínfima diferença, e que auto de infração fosse anulado.
Não logrando êxito na DRJ este resultado desfavorável manteve-se no Acórdão recorrido e encontra-se presente no presente Recurso, qual seja, a necessidade ou não averbação (do total) de Área de Reserva Legal.
As decisões dos paradigmas foram assim ementadas, na parte recorrida:
Acórdão nº 03-05.167:
ITR. AREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL.
A teor do artigo 10º, § 7º da Lei n.° 9.393/96, modificado pela Medida Provisória n.° 2.166-67/2001, basta a simples declaração do contribuinte, para fim de isenção do ITR, respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e consectários legais em caso de falsidade. Nos termos da Lei n.° 9.393/96, não são tributáveis as áreas de preservação permanente e de reserva legal.
Recurso especial negado.
Acórdão nº 303-34.688:
ITR/2001, LAUDO TÉCNICO COMPETENTE. AREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ÁREA DE RESERVA LEGAL.
A vigente Lei 9.393/96, com a nova redação posterior Lei 10.165/2000, deve ser interpretada em conjunto com o Código florestal, de forma sistemática e teleológica, e não autoriza a exigência prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins de isenção do ITR. O lançamento pretendeu glosar áreas de interesse ambiental legalmente isentas do ITR, apresentando como única motivação o requerimento intempestivo de ADA ao IBAMA, em contrariedade ao_prazo definido arbitrariamente em IN/SRF, porém, trata-se de exigência sem qualquer fundamento legal. Os laudos técnicos elaborados por engenheiros agrônomos constituem prova suficiente da existência de área de preservação permanente pelo só efeito do art.2° da Lei 4.771/65, e da área de reserva legal definida no código florestal. O lançamento é improcedente.
Diferentemente dos paradigmas citados, o acórdão recorrido não acatou a área de reserva legal pela ausência de sua averbação na margem da matrícula do imóvel, conforme se depreende do voto vencedor, transcrito parcialmente abaixo:
Com a devida vênia do nobre Relator, Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto, permito-me divergir de seu voto quanto à análise do mérito, mais precisamente acerca da necessidade de averbação da Área de Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel para fins de exclusão da área total do imóvel, quando do cálculo do ITR devido.
A necessidade de averbação da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel está prevista em lei, mais precisamente no Código Florestal, Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, art. 16, § 8°, com a redação dada pela MP n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001:
Assim, em litígio, a necessidade de averbação de ARL de toda a área, com existência de ADA.
É o relatório.

 Conselheiro Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial interposto pelo contribuinte é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade razão pela qual o conheço.
Neste mesmo sentido, essa E. CSRF já se manifestou no acórdão 9202-005.124, razão pela qual adoto o posicionamento ali expresso.
A questão controvertida diz respeito à exigência da averbação da área de reserva legal a época dos fatos geradores para fins de isenção do ITR.
Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do Imposto Territorial Rural ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à sua apuração e pagamento, e para isso adoto as razões do acórdão 9202.02146, proferido pela Composição anterior da 2ª Turma da Câmara Superior, da lavra do Conselheiro Elias Sampaio Freire. Para tanto, devemos analisar a legislação aplicável ao tema e para isso transcrevo os trechos que interessam do art. 10 da Lei nº 9.393/96:
(...)
Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso reste comprovada posteriormente a falsidade das declarações.
A Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos seguintes termos:
(...)
Conforme apontado anteriormente, cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de prévia averbação da reserva legal para fins de não-incidência do Imposto Territorial Rural ITR. Bem como existência de ADA para reconhecimento da área como de preservação permanente.
O argumento principal da Fazenda Nacional reside no fato de que para fins de isenção de ITR, a partir do exercício 2001, inclusive este, o ADA deve ser protocolizado no IBAMA no prazo de seis meses, contado do termo final para a entrega da respectiva DITR.
Saliento que a partir de 2001, para fins de redução do ITR, a previsão expressa é a de que haja comprovação de que houve a comunicação tempestiva ao órgão de fiscalização ambiental, e que isso ocorra por meio de documentação hábil. Entendo aqui que a documentação hábil engloba um conjunto de documentos possíveis e não apenas o protocolo de ADA.
A meu ver não é necessário que a averbação da reserva legal seja realizada antes do fato gerador, pois se a área tinha condições de ser considerada isenta, e o foi posteriormente, é o que importa para consagração do Direito do Contribuinte, em virtude da aplicação da Verdade Material, privilegiada nos Processos Administrativos Federais por força da Lei 9784/99.
A área de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no art. 10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, por isso considero equivocado o condicionamento do reconhecimento do referido benefício à prévia averbação dessa área no Registro de Imóveis, posto que a averbação na matrícula do imóvel não é ato constitutivo do direito de isenção, mas meramente declaratório ante a proteção legal que tal área recebe.
...
Ressalte-se que, no presente processo há ADA com área de reserva legal (pouco) maior que a declarada - ainda que não totalmente averbada.
Diante de todo exposto dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo Contribuinte.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva

 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado
Com a devida vênia ao posicionamento esposado pela Relatora, ouso discordar quanto aos requisitos para fins de exclusão da área de Reserva Legal da base de cálculo do ITR.
Acerca do tema, alinho-me aqui aos que entendem ser necessária a averbação da Reserva Legal/Utilização Limitada junto ao Registro de Imóveis até a data do fato gerador, posicionamento, muito bem esclarecido por voto condutor de lavra da Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, no âmbito do Acórdão 2202-01.269, prolatado pela 2a. Turma Ordinária da 2a. Câmara da 2a. Seção de Julgamento deste CARF em 26 de julho de 2011, o qual adoto como razões de decidir, verbis:
(...)
Para fins de apuração do ITR, excluem-se, dentre outras, as áreas de reserva legal, conforme disposto no art. 10, § 1o , inciso II, alínea �a�, da Lei no 9.393, de 1996, verbis: 
Art. 10. [...] 
§ 1o Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á: 
[...] 
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 
[...] 
A lei tributária reporta-se ao Código Florestal (Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965), no qual se deve buscar a definição de reserva legal (art. 1o , §2o , inciso III): 
Art. 1o [...]
§2o Para os efeitos deste Código, entende-se por: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 
[...] 
III- Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; (Incluído pela Medida Provisória no 2.166-67, de 2001) 
[...] 
O Código Florestal define, ainda, percentuais mínimos da propriedade rural que devem ser destinados à reserva legal, para cada região do país (art. 16, incisos I a IV), assim como determina que a referida área seja averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis (art. 16, §8o ). 
Como se percebe, diferentemente da área de preservação permanente, em que a demarcação de tais áreas encontra-se na lei ou em declaração do Poder Público, no caso da reserva legal, a lei fixa apenas percentuais mínimos a serem observados, cabendo ao proprietário/possuidor escolher qual área de sua propriedade será reservada para proteção ambiental. 
(...)
Convém lembrar, ainda, que �os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código� (art. 1.227 do Código Civil). Assim, somente a partir da averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis é que o uso da área corresponde fica restrito às normas ambientais, alterando o direito de propriedade e influindo diretamente no seu valor. Não se trata, portanto, de mera formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo. 
O entendimento acima exposto já foi defendido com muita propriedade no julgamento do Mandado de Segurança no 22688-9/PB no Supremo Tribunal Federal � STF (publicado no Diário de Justiça de 28/04/2000), pelo Ministro Sepúlveda Pertence, que a seguir transcreve-se: 
A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a área correspondente à reserva legal deveria ter sido excluída da área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua produtividade nos termos do art. 6°, caput, parágrafo, da Lei 8.629/93, tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de Reforma Agrária. 
Diz o art 10: 
Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei, consideram-se não aproveitáveis:
(...) IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas protegidas por legislação relativa à conservação dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente. 
Entendo que esse dispositivo não se refere a uma fração ideal do imóvel, mas as áreas identificadas ou identificáveis. Desde que sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e as protegidas pela legislação ambiental devem ser tidas como aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os manguezais. 
A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida como uma parte determinada do imóvel. 
Sem que esteja identificada, não é possível saber se o proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação ambiental lhe impõe. 
Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte. 
Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve. 
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo § 2° do art 16 da Lei n° 4.771/65 não existe a reserva legal. (os destaques não constam do original)
Conclui-se, assim, que a lei tributária ao se reportar ao Código Florestal, está condicionando, implicitamente, a não tributação das áreas de reserva legal a averbação à margem da matrícula do imóvel, pois trata-se de ato constitutivo sem o qual não existe a área protegida. 
Quanto ao prazo para o cumprimento dessa exigência específica, cabe lembrar que o lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da obrigação, conforme disposto no art. 144 do CTN, e que fato gerador do ITR o dia 1o de janeiro de cada ano (o art. 1o , caput, da Lei no 9.393, de 1996). Dessa forma, conclui-se que a averbação da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel deve ser efetivada até a data do fato gerador da obrigação tributária, para fins de isenção do ITR correspondente.
(...)"
Quanto à necessidade de apresentação ou protocolização do ADA também abranger a área de Reserva Legal, ressalto que entendo que a averbação da Reserva Legal, pública e de natureza constitutiva, na forma acima defendida, supre a obrigatoriedade de apresentação do ADA, interpretando-se o dispositivo instituidor da obrigatoriedade sob a ótica teleológica de preservação das áreas de RL e fiscalização desta preservação, considerado aqui, ainda o elemento volitivo do proprietário na eleição de tal área.
Todavia, independentemente do ADA, no caso em questão, conforme se depreende dos elementos carreados aos autos, só restou como comprovada a averbação das seguintes áreas: 63,80 ha (matr. 2.747 - e-fl. 30), 10,87 ha (matr. 9717 - e-fl. 32), 37,23 ha (matr.3.183 - e-fl. 35) e 1,79 ha (matr. 9718 - e-fl. 37), 72,85 ha (matr.3.186 - e-fl. 42), 143,80 ha (matr. 2.381 - e-fl. 46), 96,65 ha (matr. 3.184 - e-fl. 49), 42,28 ha (matr.18.146 - e-fl. 54) e 109,57 ha (matr. 4.074 - e-fl. 57), totalizando uma área de 578,84 ha. 
Assim, escorreita a glosa realizada pela fiscalização no excesso do montante declarado em relação ao averbado (consoante demonstrativo de e-fl. 09 - glosa de 223,9 ha. = 802,7 ha. - 578,8 ha.) - e, diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.
 É como voto.
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
 



Souza Lima Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa
Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio).

Relatorio

Em sessdo plenaria de 11 de maio de 2010, a Primeira Turma Especial da Segunda
Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais negou provimento ao recurso voluntario
interposto pelo contribuinte CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. CENIBRA, proferindo decisao
consubstanciada no Acordao n° 2801-00.471, assim ementado:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2002

AREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBACAO.
OBRIGATORIEDADE.

As areas de reserva legal, para fins de reducdo no cdlculo do
ITR, devem estar averbadas no Registro de Imoveis competente
até a data de ocorréncia do fato gerador.

Recurso negado

Cientificado da decisdao em 13 de maio de 2011 — sexta-feira (fl. 157-verso), o
recorrente interpds recurso especial no dia 30 do mesmo més — segunda-feira (fls. 245 a 295),
tempestivo, no qual alega divergéncia com os acérdaos n°s 03-05.167 e 303-34.688.

Trata-se de lavratura de Auto de Infracdo em 08/12/2006, VALOR DO
IMPOSTO de R$185,65 (cento e oitenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), acrescido
de JUROS DE MORA (at¢ 30/11/2006) de 133,53 ¢ MULTA PROPORCIONAL 139,23,
perfazendo um TOTAL de RS 458,41 (quatrocentos e cinquenta e oito reais e quarenta e
um centavos).

ITR 2004 | DECLARADO | LANCADO | ACORDAO DRJ ACORDAO
2801-00.471
APP 337,0ha 337,0ha 0,0 ha 1.472,4 ha - ADA

intempestivo (2000),
antes da Autuagao

Fiscal+Laudo

ARL 802,7ha 578.8ha (802,7-578,8=) Aé?(,golz)%;
223,9 ha .

Averbaciao

A impugnag¢do e o recurso voluntario pugnaram no sentido de que houvera
erro material na DITR e rogou pela retificacdo das areas declaradas, dada a infima diferenca, e
que auto de infragdo fosse anulado.



Processo n° 13629.001620/2006-24 CSRF-T2
Acordao n.® 9202-005.407 Fl. 317

Nao logrando éxito na DRJ este resultado desfavoravel manteve-se no
Acordao recorrido e encontra-se presente no presente Recurso, qual seja, a necessidade ou nao
averbag¢do (do total) de Area de Reserva Legal.

As decisdes dos paradigmas foram assim ementadas, na parte recorrida:
Acorddo n® 03-05.167:

ITR. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE E RESERVA
LEGAL.

A teor do artigo 10° § 7° da Lei n.° 9.393/96, modificado pela
Medida Provisoria n.° 2.166-67/2001, basta a simples
declaragdo do contribuinte, para fim de isen¢do do ITR,
respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e consectdrios
legais em caso de falsidade. Nos termos da Lei n.° 9.393/96, ndo
sdo tributaveis as dreas de preservagdo permanente e de reserva
legal.

Recurso especial negado.
Acérddo n® 303-34.688:

ITR/2001, LAUDO TECNICO COMPETENTE. AREA DE
PRESERVACAO PERMANENTE. AREA DE RESERVA LEGAL.

A vigente Lei 9.393/96, com a nova redagdo posterior Lei
10.165/2000, deve ser interpretada em conjunto com o Codigo
florestal, de forma sistemdtica e teleologica, e ndo autoriza a
exigéncia prévia de protocolo de requerimento de ADA para fins
de isen¢do do ITR. O lan¢camento pretendeu glosar dreas de
interesse ambiental legalmente isentas do ITR, apresentando
como unica motivagdo o requerimento intempestivo de ADA ao
IBAMA, em contrariedade ao_prazo definido arbitrariamente em
IN/SRF, porém, trata-se de exigéncia sem qualquer fundamento
legal. Os laudos técnicos elaborados por engenheiros
agronomos constituem prova suficiente da existéncia de drea de
preservagdo permanente pelo so efeito do art.2° da Lei 4.771/65,
e da area de reserva legal definida no codigo florestal. O
langamento ¢é improcedente.

Diferentemente dos paradigmas citados, o acérddo recorrido ndo acatou a
area de reserva legal pela auséncia de sua averbagdo na margem da matricula do imovel,
conforme se depreende do voto vencedor, transcrito parcialmente abaixo:

Com a devida vénia do nobre Relator, Conselheiro Marcelo
Magalhdes Peixoto, permito-me divergir de seu voto quanto a
andlise do mérito, mais precisamente acerca da necessidade de
averbagdo da Area de Reserva Legal a margem da matricula do
imovel para fins de exclusdo da area total do imovel, quando do
calculo do ITR devido.

A necessidade de averbagdo da area de reserva legal a margem
da matricula do imovel estd prevista em lei, mais precisamente
no Codigo Florestal, Lei n°® 4.771, de 15 de setembro de 1963,



art. 16, § 8°, com a redagdo dada pela MP n° 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001 :

Assim, em litigio, a necessidade de averbacao de ARL de toda a area, com
existéncia de ADA.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Patricia da Silva - Relatora

O Recurso Especial interposto pelo contribuinte ¢ tempestivo e preenche os
demais requisitos de admissibilidade razao pela qual o conhego.

Neste mesmo sentido, essa E. CSRF j& se manifestou no acérdao 9202-
005.124, razao pela qual adoto o posicionamento ali expresso.

A questdo controvertida diz respeito a exigéncia da averbagdo
da area de reserva legal a época dos fatos geradores para fins
de isencdo do ITR.

Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do
Imposto Territorial Rural ITR, tributo sujeito ao regime de
langamento por homologagdo, a sistemdtica relativa a sua
apuragdo e pagamento, e para isso adoto as razoes do acorddo
9202.02146, proferido pela Composic¢do anterior da 2° Turma da
Cdamara Superior, da lavra do Conselheiro Elias Sampaio
Freire. Para tanto, devemos analisar a legislagdo aplicavel ao
tema e para isso transcrevo os trechos que interessam do art. 10
da Lei n°9.393/96:

()

Como se percebe da leitura do citado artigo, a darea de reserva
legal ¢ isenta de ITR, e como este é um imposto sujeito a
lancamento por homologag¢do o contribuinte devera declarar a
area isenta sem a necessidade de comprovagdo, sujeito a
sangoes caso reste comprovada posteriormente a falsidade das
declaracoes.

A Lein®4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989 (Codigo Florestal
Brasileiro, prevé a obrigatoriedade de averbagdo da drea de
reserva legal no registro de imoveis competente, nos seguintes
termos.

()

Conforme apontado anteriormente, cinge-se a controversia
acerca da necessidade de prévia averbag¢do da reserva legal
para fins de ndo-incidéncia do Imposto Territorial Rural ITR.
Bem como existéncia de ADA para reconhecimento da drea
como de preservag¢do permanente.
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O argumento principal da Fazenda Nacional reside no fato de
que para fins de isencdo de ITR, a partir do exercicio 2001,
inclusive este, 0 ADA deve ser protocolizado no IBAMA no prazo
de seis meses, contado do termo final para a entrega da
respectiva DITR.

Saliento que a partir de 2001, para fins de redugdo do ITR, a
previsdo expressa ¢ a de que haja comprovagdo de que houve a
comunicagdo tempestiva ao orgdo de fiscalizagdo ambiental, e
que isso ocorra por meio de documentagdo habil. Entendo aqui
que a documentagdo habil engloba um conjunto de documentos
possiveis e ndo apenas o protocolo de ADA.

A meu ver ndo é necessario que a averbagdo da reserva legal
seja realizada antes do fato gerador, pois se a drea tinha
condigoes de ser considerada isenta, e o foi posteriormente, é o
que importa para consagra¢do do Direito do Contribuinte, em
virtude da aplica¢do da Verdade Material, privilegiada nos
Processos Administrativos Federais por for¢a da Lei 9784/99.

A area de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto no
art. 10, § 1° 1, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996,
por isso considero equivocado o condicionamento do
reconhecimento do referido beneficio a prévia averbagdo dessa
area no Registro de Imoveis, posto que a averbagdo na matricula
do imovel ndo é ato constitutivo do direito de isencdo, mas
meramente declaratorio ante a protegdo legal que tal area
recebe.

Ressalte-se que, no presente processo ha ADA com area de reserva legal
(pouco) maior que a declarada - ainda que ndo totalmente averbada.

Diante de todo exposto dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo
Contribuinte.

(assinado digitalmente)

Patricia da Silva

Voto Vencedor

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado

Com a devida vénia ao posicionamento esposado pela Relatora, ouso
discordar quanto aos requisitos para fins de exclusdo da area de Reserva Legal da base de
calculo do ITR.

Acerca do tema, alinho-me aqui aos que entendem ser necessaria a averbagao
da Reserva Legal/Utilizagao Limitada junto ao Registro de Imdveis até a data do fato gerador,



posicionamento, muito bem esclarecido por voto condutor de lavra da Dra. Maria Lucia Moniz
de Aragdo Calomino Astorga, no ambito do Acorddo 2202-01.269, prolatado pela 2°. Turma
Ordinaria da 2°. Camara da 2a. Secdo de Julgamento deste CARF em 26 de julho de 2011, o
qual adoto como razdes de decidir, verbis:

()

Para fins de apuracao do ITR, excluem-se, dentre outras, as
dreas de reserva legal, conforme disposto no art. 10, § lo ,
inciso II, alinea “a”, da Lei no 9.393, de 1996, verbis:

Art. 10.[...]

§ 1o Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

]

II - area tributavel, a area total do imdvel, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na Lei
n® 4,771, de 15 de setembro de 1965, com a redagdo dada pela
Lei n® 7.803, de 18 de julho de 1989;

[.]

A lei tributaria reporta-se ao Codigo Florestal (Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965), no qual se deve buscar a defini¢do de
reserva legal (art. 1o, §20 , inciso 11I):

Art. 10[...]

§20 Para os efeitos deste Codigo, entende-se por: (Incluido pela
Medida Provisoéria n° 2.166-67, de 2001)

[.]

III- Reserva Legal: area localizada no interior de uma
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservagdo
permanente, necessaria ao uso sustentavel dos recursos naturais,
a conservacdo e reabilitagdo dos processos ecologicos, a
conservagdo da biodiversidade e ao abrigo e protecdo de fauna e
flora nativas; (Incluido pela Medida Provisoria no 2.166-67, de
2001)

[.]

O Codigo Florestal define, ainda, percentuais minimos da
propriedade rural que devem ser destinados a reserva legal,
para cada regido do pais (art. 16, incisos I a 1V), assim como
determina que a referida area seja averbada a margem da
inscricdo da matricula do imovel no Cartorio de Registro de
Imoveis (art. 16, §80 ).

Como se percebe, diferentemente da drea de preservagdo
permanente, em que a demarcagdo de tais dreas encontra-se na
lei ou em declaracdo do Poder Publico, no caso da reserva
legal, a lei fixa apenas percentuais minimos a serem observados,
cabendo ao proprietdrio/possuidor escolher qual darea de sua
propriedade sera reservada para prote¢do ambiental.
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()

Convém lembrar, ainda, que “os direitos reais sobre imoveis
constituidos, ou transmitidos por atos entre Vivos, SO se
adquirem com o registro no Cartorio de Registro de Imoveis dos
referidos titulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos
neste Codigo” (art. 1.227 do Codigo Civil). Assim, somente a
partir da averbagdo da reserva legal no Cartorio de Registro de
Imoveis é que o uso da area corresponde fica restrito as normas
ambientais, alterando o direito de propriedade e influindo
diretamente no seu valor. Ndo se trata, portanto, de mera
formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo.

O entendimento acima exposto ja foi defendido com muita
propriedade no julgamento do Mandado de Seguranca no
22688-9/PB no Supremo Tribunal Federal — STF (publicado no
Diario de Justica de 28/04/2000), pelo Ministro Sepulveda
Pertence, que a seguir transcreve-se:

A questao, portanto, € saber, a despeito de nao averbada se a area
correspondente a reserva legal deveria ter sido excluida da area
aproveitavel total do imovel para fins de apuragdo da sua
produtividade nos termos do art. 6°, caput, paragrafo, da Lei
8.629/93, tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de
Reforma Agraria.

Diz o art 10:

Art. 10. Para efeito do que dispde esta lei, consideram-se nao
aproveitaveis:

(...) IV - as areas de efetiva preservacdo permanente ¢ demais
areas protegidas por legislagdo relativa a conservacdo dos
recursos naturais e a preserva¢do do meio ambiente.

Entendo que esse dispositivo ndo se refere a uma fracao ideal do
imével, mas as areas identificadas ou identificaveis. Desde que
sejam conhecidas as areas de efetiva preservacdo permanente e
as protegidas pela legislagdo ambiental devem ser tidas como
aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as
nascentes, as margens de cursos de agua, as areas de encosta, os
manguezais.

A reserva legal ndo é uma abstracdo matematica. Ha de ser
entendida como uma parte determinada do imével.

Sem que esteja identificada, ndo ¢ possivel saber se o
proprietario vem cumprindo as obrigacdes positivas e negativas
que a legislacdo ambiental lhe impde.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva,
se ela ndo foi medida e demarcada, em caso de divisdo ou
desmembramento de imével, o que dos novos proprietarios s
estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisdo ou desmembramento, haveria
uma diminuigdo do tamanho da reserva, proporcional a



diminui¢ao do tamanho do imével, com o que restaria frustrada a
proibicdo da mudanga de sua destinagdio nos casos de
transmissdo a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbagdo determinada pelo § 2° do
art 16 da Lei n® 4.771/65 ndo existe a reserva legal. (os destaques
ndo constam do original)

Conclui-se, assim, que a lei tributdria ao se reportar ao Codigo
Florestal, estd condicionando, implicitamente, a ndo tributagdo
das areas de reserva legal a averbag¢do a margem da matricula
do imovel, pois trata-se de ato constitutivo sem o qual ndo existe
a area protegida.

Quanto ao prazo para o cumprimento dessa exigéncia especifica,
cabe lembrar que o lancamento reporta-se a data de ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo, conforme disposto no art. 144 do
CTN, e que fato gerador do ITR o dia 1° de janeiro de cada ano
(o art. 1° , caput, da Lei no 9.393, de 1996). Dessa forma,
conclui-se que a averbagdo da drea de reserva legal a margem
da matricula do imovel deve ser efetivada até a data do fato
gerador da obrigagdo tributaria, para fins de isengdo do ITR
correspondente.

()"

Quanto a necessidade de apresentacdo ou protocolizagdo do ADA também
abranger a area de Reserva Legal, ressalto que entendo que a averbacao da Reserva Legal,
publica e de natureza constitutiva, na forma acima defendida, supre a obrigatoriedade de
apresentacao do ADA, interpretando-se o dispositivo instituidor da obrigatoriedade sob a otica
teleoldgica de preservagdo das areas de RL e fiscaliza¢do desta preservacdo, considerado aqui,
ainda o elemento volitivo do proprietario na eleicdo de tal area.

Todavia, independentemente do ADA, no caso em questdo, conforme se
depreende dos elementos carreados aos autos, sO restou como comprovada a averbacao das
seguintes areas: 63,80 ha (matr. 2.747 - e-fl. 30), 10,87 ha (matr. 9717 - e-fl. 32), 37,23 ha
(matr.3.183 - e-fl. 35) e 1,79 ha (matr. 9718 - e-fl. 37), 72,85 ha (matr.3.186 - e-fl. 42), 143,80
ha (matr. 2.381 - e-fl. 46), 96,65 ha (matr. 3.184 - e-fl. 49), 42,28 ha (matr.18.146 - e-fl. 54) e
109,57 ha (matr. 4.074 - e-fl. 57), totalizando uma area de 578,84 ha.

Assim, escorreita a glosa realizada pela fiscalizagdo no excesso do montante
declarado em relacdao ao averbado (consoante demonstrativo de e-fl. 09 - glosa de 223,9 ha. =
802,7 ha. - 578,8 ha.) - e, diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso
Especial da Contribuinte.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior



